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RESUMO 

 

 

STANDER. Celia Regina Camachi. A Destinação das indenizações e cominações pecuniárias 

decorrentes da defesa de direitos difusos e coletivos laborais. 2016. 190 f. Mestrado – 

Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo. São Paulo. 2016. 

 

 A presente dissertação trata das possibilidades de destinação das indenizações e cominações 

pecuniárias arrecadadas em ações civis públicas e termos de ajuste de conduta utilizados para a 

proteção de direitos difusos e coletivos relacionados ao Direito do Trabalho. A dissertação 

analisa a doutrina, a jurisprudência e decisões administrativas do legitimado ativo Ministério 

Público do Trabalho. Expõe-se o estágio atual do microssistema de tutela coletiva, 

especialmente no que se refere aos direitos metaindividuais laborais, que torna propício o 

estudo da questão da destinação dos recursos. Especificam-se princípios, escopos e conceitos 

básicos do microssistema de tutela coletiva capazes de auxiliar na solução da questão central 

da dissertação. São abordadas as espécies tutela inibitória e reparatória metaindividual. Firma-

se a possibilidade de a reparação de danos metaindividuais ser realizada por meio de 

compensação não-pecuniária, como a entrega de coisa ou a prestação de atividade em prol da 

coletividade atingida pela lesão. FDD e FAT, fundos públicos utilizados na seara 

metaindividual trabalhista, são analisados e entendidos como incapazes de realização da 

adequada reconstituição dos bens lesados. Conclui-se, por uma leitura constitucional e 

atualizada do art. 13 da Lei nº 7.347/1985, que a remessa de recursos a fundos públicos não é 

solução exclusiva. Diante da incapacidade demonstrada pelos fundos públicos analisados, 

prescreve-se a adoção de destinações diretas, sem a intermediação deles. Narra-se a tentativa 

de criação de um fundo de reparação próprio para o Direito do Trabalho. Desaconselha-se a 

criação de novos fundos públicos de direitos difusos e coletivos, em razão dos defeitos 

identificados no atual fundo de direitos difusos federal. São elencados pontos controvertidos 

da atividade de destinação, relacionados à possibilidade de distribuição direta aos 

trabalhadores do grupo lesado, à dação de bens a órgãos públicos ou aos sindicatos, para o 

custeio de perícias e pagamento de execuções trabalhistas individuais insolúveis. São expostos 

exemplos de ação civil pública e termo de ajuste de conduta laborais contendo a destinação de 

valores a projetos e instituições encarregadas da execução de medidas de compensação útil a 

favor da sociedade ou grupo atingido pela lesão. São narrados mecanismos criados para 

permitir a participação popular nas decisões de destinação de recursos, como a publicação de 

editais e a formação de cadastro de entidades e projetos aptos à recepção de valores. Almeja-se 

contribuir para uma adequada reparação de danos causados aos direitos difusos e coletivos, na 

qual os recursos advindos de ações civis públicas e termos de ajuste de conduta trabalhistas 

produzam resultados úteis em prol da comunidade prejudicada. Aí está a reconstituição dos 

bens lesados almejada pelo ordenamento jurídico.  
 

Palavras-chave: Ação Civil Pública. Termo de Ajuste de Conduta. Direitos difusos e coletivos 

laborais. Tutelas inibitória e reparatória. FDD. FAT. Modalidades alternativas de destinação de 

recursos.  



 

 

ABSTRAT 

 

STANDER. Celia Regina Camachi. The allocation of indemnities and pecuniary commissions 

arising from the defense of diffuse and collective labor rights. 2016. 190 f. Dissertation 

(Master) - Law School, University of São Paulo, São Paulo, 2016. 

 

The present dissertation deals with the possibility of disposing of indemnities and pecuniary 

commissions collected in public civil actions (class actions – named ações civis públicas) and 

terms of conduct adjustment (TAC) used to protect diffuse and collective rights in Labor Law 

area. The aim of this study is to analyze the legitimate and active Labor Court’s doctrine, 

jurisprudence and administrative decisions in this context.  In order to organize the study, the 

current situation of the collective injunction system is exposed, since it is the essay’s basement 

that allows understanding about the destination of resources. Details about the principles, the 

purposes and the primary concepts inside this system are described, so far they can help to 

understand how to fix the resource destination. Two types of injunction are mentioned: 

prohibitory and repairable, both linked to metaindividual rights. It is highlighted that the 

repairing damages possibilities can happen through a non-pecuniary compensation, such as 

delivering or doing actions in benefit of the damaged collectivity. In intention to check how 

the correct repair of the damaged rights has been managed, the Worker’s Assistant Fund 

(Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT) and the Federal Collective Rights Fund (Fundo de 

Direitos Difusos Federal – FDD) are in-depht examined, considering their metaindividual 

ranges in a worker’s life. After a refreshed comprehension, based on constitution lines, of the 

art. 13 – Law nº7.347/1985, it is conclusive that resources be directed to public funds are not 

the only solution. According to the public funds clearly inability, an objective process ordering 

the resources is recommended. Some efforts in creating specific fund in Labor Law are told, 

followed by a sugestion: no new public funds to diffuse and collective rights, owing to the 

defeats already checked in the current federal fund. Opposing aspects of destination activity, 

related to the ways to distribute it straightly to the damaged workers and to the donation to 

public institutions or labor union are listed, observing the costs of investigation and of 

payments to particular workers situations. Class actions and terms of conduct adjustment 

(TACs) examples are published, presenting the resource destination and its values to 

institutions, which are able to do helpful redress in favor of the society or the damaged group. 

Mechanisms created to allow popular participation in resource allocation decisions, such as the 

publication of public notices and the registration of entities and projects capable of receiving 

values, are narrated. It is hoped to contribute to an adequate reparation of damages caused to 

diffuse and collective rights, in which the resources derived from public civil actions and 

terms of adjustment of labor conduct produce useful results in favor of the impaired 

community. Like this, there is the reconstitution of the damaged assets sought by the legal 

system. 

 

Key words: Class action. Terms of conduct adjustment. diffuse and collective rights in Labor 

Law. Prohibitory and repairable injunction. FDD. FAT. Alternative ways to the resource 

destination.  
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INTRODUÇÃO 

 

Das ações civis públicas e dos termos de ajuste de conduta versando matéria laboral 

resultam prestações pecuniárias a título de reparação de danos, multas pelo descumprimento de 

obrigações de conduta e conversão destas últimas em pecúnia quando inviável a sua execução 

específica. A convolação, em coletiva, da execução de condenações em interesses individuais 

homogêneos por falta ou número insuficiente de interessados também pode dar nascimento à 

arrecadação de valores em pecúnia, tudo consoante as previsões das Leis nº 7.347/1985 e 

8.078/1990.  

Como regra geral de destinação, tem-se o art. 13 da Lei nº 7.347/85 dispondo que, 

havendo condenação em dinheiro, a indenização pelo dano causado reverterá a um fundo 

gerido por um Conselho Federal ou por Conselhos Estaduais. Destes, participarão 

necessariamente o Ministério Público e os representantes da comunidade, sendo seus recursos 

destinados à reconstituição dos bens lesados.  

A par dos fundos públicos do caput art. 13 da Lei nº 7.347/1985, foram introduzidas 

previsões legais específicas que têm por escopo resguardar a pertinência lógica da destinação 

de valores arrecadados com a natureza da lesão perpetrada. Nesse diapasão, o art. 214 da Lei 

nº 8.069/90 determinou que, nas ações de proteção a interesses individuais, coletivos e difusos 

da criança e do adolescente em que houver pedido de condenação em obrigações de fazer e 

não fazer, o juiz concederá a tutela específica, podendo impor multa diária que reverterá ao 

fundo gerido pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do respectivo município. 

No mesmo sentido, a Lei nº 12.288/2010 dispôs que, havendo acordo ou condenação com 

fundamento em dano causado por ato de discriminação étnica, a prestação em dinheiro 

reverterá diretamente ao fundo de que trata o caput do art. 13 da Lei 7.347/1985 e  será 

utilizada para ações de promoção da igualdade étnica, conforme definição do Conselho 

Nacional de Promoção da Igualdade Racial, na hipótese de extensão nacional, ou dos 

Conselhos de Promoção de Igualdade Racial, estaduais ou locais, nas hipóteses de danos com 

extensão regional ou local, respectivamente. 
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As prestações pecuniárias em ação civil pública e termos de ajuste de conduta têm por 

finalidade, consoante as disposições legais citadas, a recomposição dos bens lesados da 

comunidade atingida pela conduta antijurídica categorizada como lesão de âmbito 

metaindividual. Como reverter adequadamente tais recursos na seara laboral é o objeto da 

presente dissertação, na qual se procurará, em última análise, confrontar duas vertentes 

hodiernas de destinação em curso na esfera de proteção de direitos metaindividuais 

materialmente relacionados ao Direito do Trabalho. São elas a destinação aos fundos públicos 

administrados por conselhos gestores e a destinação às entidades públicas e particulares com 

as quais são articuladas ações tendentes à reparação dos danos causados aos direitos difusos e 

coletivos. 

Nesse diapasão, o trabalho pretende avençar respostas, específicas à seara laboral, a 

algumas dúvidas surgidas sobre a aplicação do art. 13 da Lei nº 7.347/1985 e demais normas 

citadas, que adotaram o modelo de destinação das indenizações a fundos gestores, em 

contraste com novas formas de reparação ou compensação de danos que floresceram, fruto de 

lacuna legal preenchida, principalmente, pela atuação de membros do Ministério Público do 

Trabalho e da Justiça do Trabalho. O foco está nas relações de trabalho, singulares no aspecto 

da reparação de danos metaindividuais, porque são carecedoras de um fundo de reparação 

adequado aos seus propósitos específicos.  

Tanto a análise do modelo de fundos gestores, como o estudo do direcionamento 

alternativo das indenizações, serão feitos sob as perspectivas da realização dos princípios 

consolidados em matéria de tutela metaindividual e da ênfase na finalidade da destinação, que 

é a reconstituição dos bens lesados, expressão que se procurará compreender.  

Com relação aos fundos gestores, no atual quadro de amadurecimento do sistema de 

tutela metaindividual brasileiro, é mister perquirir se a solução prevista no art. 13 da Lei 

7.347/1985 é a única possível, em uma interpretação sistemática do microssistema de tutela 

civil coletiva e sua aplicação na seara laboral. Há indícios de esgotamento do modelo como 

forma de aplicação dos recursos provenientes de tutela metaindividual, mesmo fora da seara 

laboral. Os indícios são derivados do fato de serem de gestão burocratizada, lenta e 

possivelmente incapaz de guardar pertinência entre o emprego dos recursos e a natureza da 
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lesão que motivou a arrecadação. Um dos objetivos deste trabalho é, pois, formar 

posicionamento a respeito do modelo de destinação a fundos gestores, com espeque na 

experiência de funcionamento dessas entidades, formada ao longo dos últimos trinta anos.  

No atinente às modalidades de destinação alternativas em relação aos fundos públicos, 

valores têm sido endereçados a instituições públicas e particulares para a aquisição de bens e 

serviços e execuções de projetos bastante variados, com recursos provenientes de ações civis 

públicas e termos de ajuste de conduta laborais. Algumas práticas de reparação direta serão  

analisadas no desenvolvimento da dissertação, para formatação de algumas diretrizes de 

atuação, possibilidades e limitações.  

Há questões a serem estudadas quanto às destinações alternativas aos fundos, tais como 

a possibilidade de destinação de dinheiro ou de bens aos órgãos públicos envolvidos com a 

fiscalização trabalhista, a dação de utilidades diretamente a um grupo de trabalhadores que 

ilustre ou simbolize o grupo maior afetado pela lesão difusa ou coletiva; a validade da 

proposta de alguns sindicatos de obterem para si a reversão da reparação coletiva.  

A instituição Ministério Público do Trabalho tem, ainda, a posição de predomínio na 

propositura das ações coletivas e da celebração de termos de ajuste de conduta. Diante disso, o 

desenvolvimento do trabalho será feito com pesquisa de doutrina, jurisprudência e também 

com base na busca de orientações emanadas dos órgãos de administração superior ao Parquet 

laboral - Conselho Superior e Câmara de Coordenação e Revisão - a respeito da destinação 

levada a cabo pelos Membros da instituição. No âmbito das unidades administrativas do 

Ministério Público do Trabalho, as respectivas Chefias e coordenações têm realizado cadastro 

de entidades e projetos, além de formado comissões como subsídios à tarefa de destinação a 

cargos dos Membros da instituição. Existem, também, Tribunais Regionais do Trabalho, por 

outro lado, que têm formado comissões sociais no intuito de selecionar as formas de 

destinação em caso de tutela judicial metaindividual. A experiência desse judiciário 

participativo também merecerá reflexão. 

No capítulo inicial, o estudo almeja à formação de um panorama atualizado do estágio 

da tutela metaindividual trabalhista, partindo da fixação de conceitos básicos, princípios e 
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matizes de interpretação, como premissa necessária à constituição de diretrizes válidas de 

destinação. A evolução da tutela, a fixação de conceitos e a identificação de princípios próprios 

iluminarão o ambiente para a elucidação das questões controvertidas a respeito da destinação 

adequada das prestações pecuniárias, ponto fulcral da monografia. Na sequência, irá ser 

abordado o funcionamento dos dois principais fundos públicos recebedores de recursos da 

tutela metaindividual trabalhista: o Fundo de Direitos Difusos Federal (FDD) e o Fundo de 

Amparo ao Trabalhador (FAT). Será analisada a questão da possível destinação de recursos ao 

fundo das execuções trabalhistas, mencionado em doutrina e jurisprudência. Serão citadas 

experiências atuais de direcionamento social das indenizações e sanções. Em um capítulo de 

arremate, diretrizes de atuação quanto à reparação dos danos laborais serão elencadas, sem, 

obviamente, pretensão de esgotamento ou definitividade, diante da complexidade do tema e da 

permanente evolução do relativamente novo microssistema de tutela coletiva. 

Os conflitos coletivos da atualidade abarcam a persistência do trabalho infantil e 

análogo ao escravo em grandes cadeias produtivas, o meio ambiente do trabalho degradado, os 

liames contratuais precários, a discriminação, as práticas antissindicais, dentre outros 

distúrbios que comprometem a sadia qualidade dos que dependem do trabalho pessoal 

remunerado para a sobrevivência. Nesse cenário, é imprescindível que os recursos obtidos pelo 

manejo da ação civil pública e do termo de ajuste de conduta relacionados do Direito do 

Trabalho não se esvaiam em destinações inadequadas. Reconhece-se, então, a importância da 

análise das reparações feitas no regime de fundos públicos em cotejo com as chamadas 

destinações sociais de indenizações e sanções frutos das ações civis públicas e termos de ajuste 

de conduta. 

O escopo perseguido é o de auxiliar na formulação de diretrizes de atuação para 

membros do Ministério Público do Trabalho, magistrados, advogados, sindicalistas e todos os 

demais partícipes das ações civis públicas e dos termos de ajuste laborais.  

A dação de destinação adequada ao produto das sanções e indenizações provenientes de 

condenações ou acordos em ações civis públicas e termos de ajuste de conduta laborais é parte 

essencial do progresso desses instrumentos como forma de prevenção e reparação de lesões a 

direitos difusos e coletivos laborais. 
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CONCLUSÕES 

O microssistema de tutela civil brasileiro, que tem por base a Constituição Federal e 

leis infraconstitucionais, com destaque para as Leis nº 7.347/1985 e 8.078/1990, vem sendo 

aplicado com sucesso para a proteção de direitos difusos e coletivos conexos às relações de 

trabalho.  

Após evolução doutrinária e jurisprudencial, as ações civis públicas trabalhistas têm 

seu mérito apreciado e há significas experiências de reparação e compensação de danos 

causados aos direitos difusos e coletivos laborais, o que também ocorre nos termos de ajuste 

de conduta. Tem-se que o momento é propício ao estudo do tema da destinação de recursos 

amealhados em ações civis públicas e termos de ajuste de conduta trabalhistas.  

No Direito do Trabalho,  a tutela dos direitos difusos coletivos lato sensu encontra 

amplo espectro de atuação, diante das práticas próprias de um cenário de capital globalizado 

que impele à precarização dos vínculos e fragilização dos direitos fundamentais prescritos na 

Constituição Federal.  

São necessários os instrumentos de tutela coletiva para a eliminação do  trabalho 

infantil, do tráficos de pessoas, trabalho análogo a condição de escravo, a  regularização do 

trabalho do adolescente, garantia de meio ambiente de trabalho sadio e livre do assédio moral 

institucional e da discriminação; para eliminação da terceirização ilícita,  das fraudes 

gerenciais para mascarar a relação de emprego sob a falsa rubrica de contratos civis e da 

ocultação do pagamento de salários; para a implementação de medidas para a inserção de 

pessoas com deficiência no mercado de trabalho e a garantia de acesso aos empregos públicos 

mediante concurso público e ao combate  às práticas antissindicais.  

A imposição de sanções econômicas ou pecuniária significativas, por meio dos 

instrumentos de tutela metaindividual, assumem especial relevo para fazer valer os direitos 

fundamentais dos trabalhadores e a saúde do sistema capitalista constitucionalmente previsto. 

Não há um fundo público de reparação adequado à particularidade do Direito do 

Trabalho e, para a análise das possibilidades em matéria de reparação e compensação de danos 
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metaindividuais, é imprescindível o estudo dos princípios e finalidades do microssistema de 

tutela civil coletiva.  

São princípios que informam a tutela metaindividual a necessidade de acesso eficaz à 

Justiça, devendo o processo ser instaurado por um dos autores legitimados e dirigido por Juiz 

diligente, consciente da relevância social dos direitos em jogo, com vistas a produção de 

resultados úteis em prol da sociedade, para a pacificação social. O contraditório deve ser 

robusto, com a real participação dos interessados, inclusive no que se refere ao destino das 

prestações arrecadadas. Para propiciar o debate democrático, deve ser observado o princípio da 

ampla informação da demanda à sociedade e o dever de fundamentação, de acordo com as 

normas e o saber jurídico consolidado. 

Os Juízes do Trabalho e os Membros do Ministério Público do Trabalho têm papel 

ativo na concretização dos direitos fundamentais do trabalhador por meio dos instrumentos de 

tutela coletiva, devendo incentivar a potencialização do debate público acerca das questões a 

serem decididas, também no que tange ao destino das multas e indenizações estabelecidas.  

A vocação do Direito do Trabalho, para compensar a desigualdade de poderes entre os 

partícipes da relação de trabalho, de maneira a transformar a realidade por meio da melhoria de 

vida dos trabalhadores, deve estar presente na busca de soluções para as questões afetas aos 

danos causados aos direitos difusos e coletivas laborais.  

A tutela inibitória, para impedir que a lesão aos direitos metaindividuais ocorra ou se 

repita é prioritária. As multas (astreintes) previstas nas condenações em fazer e não fazer têm 

o mesmo destino das indenizações ou compensações judicialmente estabelecidas. Ocorridos 

danos aos direitos metaindividuais, tem-se a necessidade da tutela reparatória específica ou 

compensatória.  

Tendo em vista que a obrigação de reparar o dano não é necessariamente traduzida em 

pagar soma em dinheiro, deve ser implementada, sempre que possível, a  reparação específica, 

dentro do próprio processo,  com o retorno ao estado anterior à lesão ou a um resultado prático 

equivalente. Quando impossível o retorno ao estado anterior, cabe a adoção de medidas 

compensatórias adequadas, pecuniárias ou não-pecuniárias.  
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No exercício da incumbência de dar respostas apropriadas à comunidade que sofreu o 

dano, devem ser sopesadas as possibilidades de reparação específica ou adoção de medidas 

compensatórias adequadas, pecuniárias ou não pecuniárias. 

A compensação pecuniária efetuada por meio do FDD não tem se mostrado adequada 

para a reconstituição dos bens lesados, em razão da submissão dessa entidade à programação 

orçamentária e contingenciamentos que impedem a efetiva utilização dos  recursos 

arrecadados, da não observância da regra de especificidade, entendida como o uso dos recursos 

de acordo com as áreas geradoras da arrecadação e à falta de diversidade dentre as entidades da 

sociedade civil que integram o  conselho gestor. Nos últimos cinco anos nenhum dos projeto 

aprovado pelo CGFDD está relacionado à área laboral. 

O FAT não conta com a participação do Ministério Público do Trabalho em seu 

conselho deliberativo (CODEFAT) e tem objetivos distintos da reconstituição de direitos 

metaindividuais trabalhistas lesados, servindo ao patrocínio de programas governamentais. 

Assim, embora mais vantajoso em relação ao FDD por não permitir escoamento de valores 

arrecadados para áreas de interesse diversas, e por contar com a participação de sindicatos, o 

FAT não atende aos requisitos do art. 13 da Lei nº 7.347/1985 para se manter como única 

alternativa de destinação das compensações pecuniárias derivadas de condenações e acordos 

trabalhistas. 

Diante de deficiências importantes dos fundos públicos legalmente instituídos para 

abrigar as sanções e indenizações pecuniárias e transformá-las em adequadas compensações 

em prol dos lesados (reconstituição dos bens lesados), os aplicadores do Direito passaram a 

buscar novas formas de concretização do desiderato da lei, consentâneas com as finalidades da 

tutela metaindividual e seus princípios. As quantias amealhadas passaram a se transformar em 

medidas compensatórias adequadas a favor da coletividade, visualizáveis por esta última, no 

local do dano, sem a intermediação de fundos públicos do poder executivo. 

A experiência com os fundos públicos de reparação desaconselha iniciativas de criação 

de novo fundo público, próprio à seara laboral. 
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O Fundo de garantia das execuções trabalhistas, previsto na EC 45/2004, pende de 

efetiva criação por lei, daí porque é equivocada, neste momento, qualquer destinação a ele de 

valores arrecadados em ações civis públicas e termos de ajuste de conduta.  Não tendo por 

escopo a reconstituição dos bens lesados metaindividuais, não é, em princípio, o fundo em 

questão, o destino adequado para as indenizações e sanções oriundas de ações civis públicas e 

termos de ajuste de conduta laborais.  

Diante da inadequação de FDD e FAT, e consoante o entendimento da doutrina e 

jurisprudência atuais, é possível a adoção de medidas compensatórias não pecuniárias para 

danos não reversíveis. Essas medidas devem diminuir efeitos negativos causados pela violação 

dos direitos metaindividuais, que se espraiaram na comunidade atingida. Esse tipo de medida é 

prioritário em relação à compensação pecuniária em sentido estrito. Podem ser determinadas 

medidas compensatórias por equivalência, que se constituem em obrigações de fazer, não fazer 

e de dar, citando-se, como exemplos a compra de equipamentos ou medicamentos para entrega 

à instituição beneficente de saúde que realize reabilitação profissional, realização de cursos 

para conselhos tutelares lidarem com o trabalho infantil, entrega de equipamentos para grupo 

móvel de combate ao trabalho escravo, etc. 

Também os valores em pecúnia poderão ser endereçados a entidades públicas ou 

particulares sem fins lucrativos que se dediquem a realizar, a favor dos trabalhadores, medidas 

de compensação adequadas. É necessário que exista pertinência temática entre o interesse que 

se pretende tutelar, no caso, de natureza laboral, e a destinação dos recursos que daí derivarem.  

Não é possível a destinação de recursos ao Ministério Público ou a Magistratura, sob 

pena de quebra da imparcialidade e da moralidade que deles se exige. Também não é possível 

aos sindicatos se apropriarem dos recursos da tutela metaindividual, porque contam com 

verbas próprias para custeio de suas atividades em prol da categoria. É possível, 

residualmente, a destinação de valores aos próprios trabalhadores na hipótese de tutela de 

interesses coletivos de um grupo de indivíduos potencialmente identificáveis. A realização de 

perícias e o pagamento de honorários ao profissional encarregado, ainda que em ações civis 

públicas, não guardam pertinência com a recomposição de danos em prol da coletividade.  
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Como forma de acrescer legitimidade à decisão de destinação dos recursos angariados 

na condenação proferida em ação civil pública ou pactuada em acordo judicial ou extrajudicial 

de índole laboral, é importante a utilização de técnicas de participação social, com destaque 

para editais e chamamento público para a formação de lista de projetos e entidades aptas à 

reconstituição dos danos metaindividuais trabalhistas, audiências públicas de eleição de tais 

entidades, editais, ingresso de especialistas na qualidade de amicus curiae nas ações civis 

públicas. A fundamentação da decisão acerca da destinação é essencial para que não haja 

subjetivismo. 

A atividade de destinação de recursos decorrentes de multas e indenizações de danos 

em tutela metaindividual trabalhista tem encontrado meios de obtenção de efetiva 

compensação em prol da comunidade afetada. Exemplos de boas práticas de destinação tem-se 

na formação do fundo judicial próprio na ação civil pública nº 0022200-28.2007.5.15.0126 

com recursos sendo escoados a partir de consulta a sociedade local atingida, que apresenta 

projetos com benefícios revertidos à comunidade laboral. Servem, ainda, de exemplo as 

aberturas para o cadastro de entidades para fins de recebimento de valores e apresentação de 

projetos, numa prática democrática de destinação adequada de recursos. 
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